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Quanto as inundações10, os pesquisadores da OCHA 
evidenciaram que as cheias são as catástrofes mais comuns 
na região Sul-Americana, e desde 2000, foram registrados 
548 eventos. E “apesar do número relativamente baixo de 
mortes diretamente associadas às cheias, estas afetaram 
quase 41 milhões de pessoas e causaram prejuízos totais 
de quase 26 mil milhões de dólares” (4). Na América do Sul, 
destacam-se a Colômbia com 10.108 milhões de pessoas 
impactadas, e em território brasileiro 7.406 milhões de 
pessoas sofreram os impactos das inundações.

O estudo da WMO registrou 876 desastres no mundo e a maioria das vítimas mortais 
foram na região Sul-Americana, representando 51% do total das mortes nos últimos 50 
anos. As perdas econômicas na região somaram uma média de 3 milhões de dólares por 
ano na última década entre 2010-2019, o dobro da década anterior, de 2000-2009. Esses 
dados alertam para a gravidade dos desastres na vida da maioria das pessoas, diante das 
vulnerabilidades e da capacidade reduzida das gestões públicas de prevenir as populações 
dos riscos, já que as desigualdades territoriais, renda, pobreza, situação de gênero, 
geracional, condições de saúde e estado nutricional tornam os fenômenos climáticos mais 
que extremos – os transforma em tragédias humanitárias14.  

Os dados analisados na Nota Técnica Iyaleta 2 contribuem e alertam para a revisão, 
formulação e o fi nanciamento do PNA-Brasil nessa década, chamando atenção para a 
efetividade da transparência como política pública das metas de redução das emissões de 
GEE e nos impactos dos fenômenos El Niño e La Niña, na biodiversidade e nas condições 
de vida urbana e rural. Tendo como visão o aumento das capacidades de gestão para a 
prevenção climática na forma de implementar ações de adaptação, diante do desafi o nacional 
de eliminar as desigualdades que hoje impactam a vida humana das pessoas na maior parte 
dos municípios das Regiões Norte e Nordeste.  

11OCHA, 2020, p. 17
12Atlas de la OMM sobre 
mortalidad y pérdidas 
económicas debidas a 
fenómenos meteorológicos, 
climáticos e

hidrológicos extremos (1970–
2019).
13World Meteorological 
Organization (WMO).
14WMO, 2021, p. 71.

Pelo contexto, o Brasil foi classifi cado entre os 15 países no mundo com a população 
exposta aos riscos de inundações dos rios, com um total de 70 inundações que atingiram 
quase 70 milhões11 de pessoas nas duas últimas décadas.

É o que também evidencia os autores do Atlas12 sobre mortalidade e as perdas econômicas 
decorrente dos fenômenos meteorológicos, climáticos e hídricos de 1970 a 2019, publicação 
da Organização Mundial de Meteorologia – WMO13 (2021) (5). O estudo alerta para os 
perigos dos fenômenos, das emergências e dos desastres, os classifi cando como graves por 
provocarem danos à saúde das pessoas, no desenvolvimento social, econômico, ambiental 
e das comunidades e estimam que, entre 2005 e 2015, mais de 1.500 milhões de pessoas 
foram afetadas por desastres, com 70 mil mortes, 1,4 milhões de feridos e aproximadamente 
23 milhões fi caram desabrigadas por risco naturais e tecnológicos em todas as regiões do 
Globo (5).   
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2 ANÁLISES METODOLÓGICAS DA GESTÃO DE DESASTRE NO BRASIL

Para a construção da Nota Técnica Iyaleta 02, foram utilizados os decretos de desastres 
ocorridos no Brasil, cujas informações são notifi cadas pela Secretaria Nacional de Proteção 
e Defesa Civil e registrados no Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD).  

Neste estudo descritivo, analisou-se dados do período de 2003 a 2016, incluindo dados 
demográfi cos (estado, município e região) e os tipos de desastres notifi cados em cada 
decreto, em cada ano, em cada município. Analisou-se as informações em escala nacional e 
nas regiões Norte e Nordeste, considerando-se cinco grandes grupos de desastres ocorridos 
no período avaliado:

i) Meteorológicos (ciclone, vendaval, tornado, ressacas, frente frias e zonas de convergência, 
tempestades locais, ventos costeiros (mobilidade de dunas), ventos intensos);

 ii) Secas (seca, estiagem, exaurimento de recursos hídricos, subsidência e colapsos);

iii) Incêndios (incêndio fl orestal, incêndios em áreas não protegidas, incêndios em áreas 
protegidas);

iv) Hídricos (alagamentos, enchentes, enxurradas, inundações, tombamentos e rolamentos 
de matacões, rompimento ou colapso de barragens); e

v) Solos (depredação do solo, deslizamentos, deslizamentos de solo e/ou rocha, erosão 
continental - boçorocas, erosão continental laminar, erosão continental ravinas, erosão 
costeira ou marinha, erosão de margem fl uvial, erosão linear).

Os dados foram organizados no Excel e compilados no software R para a geração de tabelas 
e fi guras.

2.1. Análise dos Resultados

Segundo os dados do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2iD), de 2003 
a 2016, foram homologados 22.004 decretos declarando emergência devido a eventos/
desastres em municípios brasileiros, sendo os anos de 2010 (n=2436) e 2012 (n=2366) os 
responsáveis pelos maiores números de decretos registrados no país. Quando analisamos 
os desastres mais notifi cados, observa-se, em todos os anos, predomínio de decretos 
de emergências relacionados ao Grupo Secas, sendo as maiores ocorrências nos anos de 
2005 (n=1458), 2012 (n=1927), 2013 (n=1551) e 2014 (n=1441). Chama atenção o ano de 
2011, onde ocorreu uma queda brusca das notifi cações de desastres em todo o território 
nacional (Painel 1).
2011, onde ocorreu uma queda brusca das notifi cações de desastres em todo o território 
nacional
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Quando olhamos os dados por região (Figura 1), ganha destaque a região 
Nordeste, com um total de 10.747 decretos homologados em todo o período 
analisado, o que corresponde a aproximadamente 49% do total de decretos 
emitidos, com os anos de 2013 e 2014 aglomerando o maior número (n=1362) 
de decretos na região.

Observa-se o sudeste do país como segundo colocado no volume de decretos, sendo os 
anos de 2003 e 2010 os de maior notifi cação de emergências por desastres. Em todas as 
regiões, é possível notar uma diminuição acentuada dos decretos no ano de 2011. 

Quando analisamos isoladamente a região Nordeste (Painel 2), ao olhar a 
série histórica de 2003 a 2016, observa-se um padrão de aumento do número 
de decretos por desastres, com pico no ano 2013 (n=1342). Em todos os anos, 
os desastres categorizados no Grupo Seca, foram os principais motivos para 
que os municípios do Nordeste declarassem estado de emergência, onde, 
a partir de 2012, o número de decretos homologados mais que dobrou em 
relação aos anos anteriores.

Ou seja, para a região Nordeste, desastres relacionados à seca, estiagem, exaurimento 
de recursos hídricos, subsidência e colapsos foram os principais decretos de desastres 
notifi cados.  

Na região Norte (Painel 3) também é possível notar, a partir de 2009, um padrão de aumento 
dos decretos por desastres, com maior concentração de notifi cações no ano de 2010 
(n=189). Uma análise dos principais desastres ocorridos na região Norte do país revela que 
os desastres incluídos no Grupo Hídricos foram os que mais acometeram os municípios 
dessa região. Ou seja, os municípios decretaram emergência relacionados a alagamentos, 
enchentes, enxurradas, inundações, tombamentos e rolamentos de matacões, rompimento 
ou colapso de barragens.   De forma mais discreta, os desastres agrupados no Grupo Seca 
também se mostram importantes nos munícipios da região Norte do país, em particular nos 
anos de 2005, 2007, 2010 e 2016. 
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Fonte: Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional - MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC; Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres - S2ID
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Fonte: Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional - MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC; Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres - S2ID
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Fonte: Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional - MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC; Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres - S2ID
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Fonte: Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional - MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC; Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres - S2ID
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3 TRANSPARÊNCIA - POLÍTICA DE PREVENÇÃO CLIMÁTICA

Para enfrentar os desafios da transição climática à transparência precisa ser caminho da 
governança climática, diante da análise que apresentamos sobre gestão pública dos decretos 
por desastre no período de 2003 à 2016, é fundamental no novo PNA-Brasil a criação de 
metas e financiamento que reduzam as desigualdades pela prevenção dos fenômenos das 
secas e hídricos, nas condições de vida das populações e povos, nos espaços urbanos e 
rurais, entendendo que:  

A transparência: foi reconhecida pela UNFCCC como pilar central de uma ação climática 
ambiciosa e aprovada pela primeira vez na Conferência de Bali em 2007, sendo ratificada pelo 
Acordo de Paris, em 2015, com a aprovação da Estrutura de Transparência Aprimorada15 no 
âmbito das relações multilaterais das Partes. A UNFCCC reconheceu que as negociações 
no âmbito das mudanças climáticas, precisam avançar e as Partes, Governos Nacionais 
e Subnacionais devem estabelecê-la como diretriz e meta na governança climática, 
visando melhor planejamento das políticas de adaptação e mitigação nas respostas as 
vulnerabilidades dos territórios nacionais (6). 

Reconhecendo: que implementar a transparência é o desafio, diante da não-centralidade nas 
negociações globais, o que tem fragilizado as ambições nacionais de limitar o aumento da 
temperatura global a 1,5°C antes de 2030. O que tem elevado as vozes pelo seu fortalecimento 
no Acordo de Paris e na tomada de decisões, as ações do governo federal precisam de 
decisões também dos governos estaduais e municipais para a formulação das ações de 
adaptação como prevenção climática nos territórios e comunidades. Para isso é preciso 
que as metas reduzam desastres por omissão e as assimetrias no acesso as informações 
tragam as possibilidades de acesso as estruturas social e civil que potencializam a atuação 
de forma informada e participativa nas decisões sobre desenvolvimento e gestão das 
mudanças do clima. 

Analisando: que a transparência é o passo para tomada de decisões informadas, pautadas em 
dados científicos, técnicos e orientados por especialistas, que devem embasar as escolhas 
no melhor das Ciências e Conhecimentos disponíveis, para que a lógica decisória seja pela 
prevenção e não em repetição da omissão aos números de pessoas mortas, desaparecidas 
e diretamente afetadas atribuídas a desastres nos estados das regiões Norte e Nordeste 
entre 2015 e 2021, conforme os Painéis 04, 05 e 06.  

Os painéis evidenciam seis anos de gestão de desastres nos estados das regiões, tendo como 
referência a COP21 (Acordo de Paris) em 2015, e COP26 (Glasgow) em 2021. Os dados são da 
base dos “Indicadores Brasileiros para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS” 
do IBGE. E as análises são de dados do Objetivo 11 Cidades e Comunidades Sustentáveis – 
item 11.5 “Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas 
afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas 
por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo os desastres relacionados à 
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água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade”.   

As figuras nos painéis apresentam escalas temporal e espacial das taxas de pessoas 
mortas, desaparecidas e afetadas atribuída a desastres por 100 mil habitantes por estados: 
chamando atenção para as Mapa A (Painel 04) e Mapa G (Painel 06), por evidenciar como 
os impactos dos fenômenos climáticos e hídricos tem efeito exponencial em estados como 
Acre, Amapá, Amazonas, Rio Grande do Norte e Alagoas; sinalizando para a ausências de 
dados para as taxas nos estados de Tocantins nos anos de 2015, 2016, 2017 e 2019, assim 
como, Sergipe nos anos de 2016 e 2018. Os dados evidenciam falta de infraestrutura e 
capacidade técnica operacional dos municípios para a governança de desastre, o que resulta 
em ações emergências federais pela Defesa Civil Nacional que não pode ser reconhecida 
como adaptação. Essa tem se tornado trade-off (desadaptação), ou seja, ao invés de reduzir 
os impactos, tem reduzido as condições de vida das populações com o aprofundamento 
das desigualdades diante dos eventos climáticos, conforme análises sobre disposição de 
infraestruturas e capacidades na gestão de desastres e risco sistematizada na Nota Técnica 
Iyaleta 01 (2023) (7). 

Esclarecendo: tudo é contraditório diante da realidade do Brasil, por esse ser um dos países 
com uma infraestrutura de coleta e disponibilidade de dados única no mundo. Mesmo 
vivendo desinvestimento em ciência e tecnologia nos últimos sete anos, o pais é uma 
referência na era do Big Data, pela oferta de tecnologias de veiculação de bases de dados de 
diversas fontes e tipologias, o que oferece condições para o desenvolvimento tecnológico 
e a governança climática pautadas na transparência, como suporte para política pública de 
adaptação ao clima.  

Acreditando: que a transparência na centralidade da gestão demanda adotar a “governação 
pela divulgação” e a “exposição de dados” de forma pública e acessível, e quando possível, 
em tempo real para prevenção das vidas, assente numa matriz de transversalidade entre os 
diversos sistemas de informação disponíveis nas instituições pública e privada. A priorização 
do mecanismo significa avanço na prevenção e redução dos impactos das mudanças 
climáticas nas condições de vida dos povos e populações, pela acessibilidade no acesso aos 
dados e informações, inclusão, participação nos diagnósticos e gestão compartilhada nos 
processos decisórios dos planos nacional, setoriais, territoriais e comunitários de adaptação 
e mitigação aprovados pelos governos federal, estadual, distrital e municipal. 
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Fonte: Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional - MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC; Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - 
S2ID. IBGE - Diretoria de Pesquisas - DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS; Estimativas da população residente no Brasil e Unidades da Federação, com 
data de referência em 1º de julho.



NOTA TÉCNICA IYALETA Nº01 GOVERNANÇA DE DESASTRES, TRADE-OFF E ADAPTAÇÃO NORTE E NORDESTE DO BRASIL 19

Fonte: Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional - MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC; Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres - S2ID. IBGE - Diretoria de Pesquisas - DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS; Estimativas da população residente no Brasil e Unidades 
da Federação, com data de referência em 1º de julho.
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Fonte: Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional - MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 
Civil - SEDEC; Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - S2ID. IBGE - Diretoria de Pesquisas - DPE 
- Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS; Estimativas da população residente no Brasil e 
Unidades da Federação, com data de referência em 1º de julho.

Fonte: Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional - MIDR, Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 
Civil - SEDEC; Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - S2ID. IBGE - Diretoria de Pesquisas - DPE 
- Coordenação de População e Indicadores Sociais - COPIS; Estimativas da população residente no Brasil e 
Unidades da Federação, com data de referência em 1º de julho.
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Termos importantes para Planos Nacionais de Adaptação de acordo com a Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima – UNFCCC16: 

Adaptação: ajustes antrópicos em sistemas ou processos políticos ecológicos, sociais ou 
econômicos, em resposta a estímulos climáticos efetivos ou previstos e seus efeitos ou 
impactos (LEG, 2011). Pode-se distinguir vários tipos de adaptação, inclusive a adaptação 
antecipatória e reativa, a adaptação privada e pública, e a adaptação autônoma e planejada 
(Quarto Relatório de Avaliação do IPCC (AR4), 2007).  

Benefícios da adaptação: custos dos danos evitados ou benefícios auferidos após a adoção 
e implementação de medidas de adaptação (IPCC AR4, 2007). 

Capacidade de adaptação ou capacidade adaptativa (em relação aos impactos da mudança 
do clima): capacidade de um sistema ajustar à mudança do clima (inclusive à variabilidade e 
aos extremos climáticos) com o intuito de atenuar possíveis danos, aproveitar oportunidades 
ou enfrentar as consequências (IPCC, AR4, 2007). 

Desadaptação: quaisquer alterações nos sistemas naturais ou antrópicos que 
inadvertidamente aumentam a vulnerabilidade aos estímulos climáticos; adaptação que 
não obtém sucesso na redução da vulnerabilidade, mas, em vez disso, a amplia (Terceiro 
Relatório de Avaliação do IPCC, 2001).  

Variabilidade climática: variações no clima (conforme mensurado por comparação com o 
estado médio e outras estatísticas, como desvios padrão e estatísticas de extremos) em 
todas as escalas temporais e espaciais que vão além da escala de fenômenos climáticos 
isolados. A variabilidade pode ocorrer devido a processos naturais internos do sistema 
climático (variabilidade interna) ou devido a variações em forças externas naturais ou 
antrópicas (variabilidade externa) (IPCC, AR4, 2007). 

Vulnerabilidade: Grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos adversos da mudança 
do clima, ou sua incapacidade de lidar com esses efeitos, inclusive a variabilidade e os 
extremos climáticos. A vulnerabilidade é uma função do carácter, magnitude e ritmo de 
variação climática aos quais o sistema está exposto, sua sensibilidade e sua capacidade de 
adaptação. Portanto, a adaptação também deve incluir todos os esforços para equacionar 
esses componentes (IPCC AR4, 2007).

GLOSSÁRIO
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variação climática aos quais o sistema está exposto, sua sensibilidade e sua capacidade de 
adaptação. Portanto, a adaptação também deve incluir todos os esforços para equacionar 
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noções de SAS. Pesquisadora Doutora Bolsista na Associação de Pesquisa Iyaleta. 
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CHAMADA DE AÇÃOCHAMADA DE AÇÃO

“Redução de 1,5°C e Desigualdades Zer0” é uma chamada de ação da 
IYALETA - Pesquisa, Ciências e Humanidades às Partes e aos governos 
nacionais e subnacionais, responsáveis pela efetividade do Fundo de 
Adaptação, os Planos Nacionais de Adaptação e pela aprovação dos 
mecanismos de regulamentação das Perdas e Danos, e aos que assinaram 
o Acordo de Paris - Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças Climáticas (UNFCCC). De forma interseccional, buscamos que 
as contribuições determinadas nacionais - NDC’s (2025 e 2030), além de 
reduzir as emissões de GEE, eliminem as desigualdades raciais, étnicas, 
de gênero, geracionais e sociais nos territórios e cidades do Sul Global, um 
cuidado humanitário com o Planeta 2050. 
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